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RESUMO 

 

O tema do presente trabalho é a Guarda de Animais de Estimação Após a 

Dissolução do Casamento e União Estável. O objetivo geral da pesquisa está na 

compreensão da evolução jurisprudencial de conflitos judiciais que versem sobre 

a guarda de cães, partindo da hipótese que os animais domésticos são seres 

sencientes, capazes de desfrutar de sentimentos e sensações, merecendo 

garantias como todo ser senciente e, na ausência de norma garantidora destes 

direitos, faz-se necessário o uso de um meio de solução para o problema 

apresentado pela sociedade, como a aplicação de direitos por analogia. 

Atualmente há um projeto de lei em andamento que visa dispor sobre o modo de 

aplicação da guarda de animais em casos de dissolução do casamento ou de 

união estável. No entanto, o projeto de lei nº 542/2018 está pendente de 

designação do relator desde 26 de março de 2019. A metodologia definida é 

predominantemente documental, valendo-se de diversos autores, sites com 

cunho jurídico, revistas científicas e obras de doutrinadores do direito brasileiro. 

 

 

Palavras-chave: Direito de Família. Cães. Senciência. Direito animal. Guarda 

de Animais Domésticos. 

  



ABSTRACT 

 

The theme of this work is the Guard of Pets After the Dissolution of Marriage and 

Stable Union. The general objective of the research is to understand the 

jurisprudential evolution of judicial conflicts that deal with the custody of dogs, 

starting from the hypothesis that domestic animals are sentient beings, capable 

of enjoying feelings and sensations, deserving guarantees as all sentient beings 

and, in absence of a norm guaranteeing these rights, it is necessary to use a 

means of solving the problem presented by society, such as the application of 

rights by analogy. There is currently a bill in progress that aims to provide for the 

application of animal custody in cases of dissolution of marriage or stable union. 

However, Bill 542/2018 has been pending the appointment of the rapporteur 

since March 26, 2019. The methodology defined is predominantly documental, 

drawing on several authors, legal sites, scientific journals and works by 

doctrinators of the Brazilian law. 

 

 

Keywords: Family Law. Dogs. Sentience. Animal law. Pet Guard.  
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1. INTRODUÇÃO 

 

O presente trabalho tem como objetivo geral tratar sobre a evolução 

jurisprudencial da guarda de cães no âmbito do direito brasileiro. A temática traz 

grande importância social, visto que o modelo de família está em constante 

evolução em sociedade e no direito, tendo os cães um papel fundamental para 

grande parte da população brasileira.   

No Código Civil de 1916, a família era formada, necessariamente, a partir 

do casamento formal de um homem e uma mulher, com fins de obtenção de 

prole. Esta era a única forma de família considerada legítima para a sociedade 

patriarcal e hierarquizada, onde havia notadamente a prevalência de direitos do 

homem sob a mulher.  

Com a promulgação da Constituição Federal de 1988 e, posteriormente, 

aprovação do Código Civil de 2002, a igualdade de gêneros foi reconhecida, 

trazendo novos elementos para as relações familiares, que passaram a ter 

vínculos de afetividade sobrepostos aos vínculos consanguíneos (GONÇALVES, 

2018, p. 23). A partir disto, a doutrina passou a reconhecer como família diversas 

estruturas não mencionadas na Constituição Federal, como a família 

matrimonial, que é formada apenas pelo casamento.  

Cada vez se torna mais comum a criação de animais domésticos nos 

lares brasileiros. Em 2015, o Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) 

publicou estudo trazendo estimativa de que, no Brasil, 44,3% dos domicílios 

possuem pelo menos um cão. Isto equivale a 52,2 milhões, superando em 

aproximadamente 7,3 milhões o número de crianças no país no mesmo ano (G1, 

2015).  

Pesquisas apontam que a primeira domesticação de animais acontecia 

há mais de 16 mil anos, em algum lugar da Sibéria, ainda nas sociedades 

caçadoras e coletoras (Hoppe, 2018, p. 61). Os cães, por serem descendentes 

de lobos, eram treinados para caçar outros animais, auxiliando no processo de 
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garantia de alimentos, entre outras funções, como a proteção e até mesmo para 

aquecimento dos indivíduos nos dias mais frios. 

A partir disto, é possível perceber que, diferente do que se imagina, a 

domesticação de animais não ocorre há pouco tempo. A evolução da 

domesticação resultou na criação da família multiespécie e este tipo de família 

carrega consigo questionamentos deveras importantes para a sociedade e para 

o direito, que necessita, constantemente, criar novas maneiras de solução de 

conflitos que envolvem a temática dos animais.  

Segundo o Código Civil Brasileiro, a natureza jurídica dos animais é de 

objetos de propriedade, logo, não seriam considerados sujeitos de direito. O art. 

445 do Código Civil dispõe acerca dos prazos para redibição quando a coisa 

comprada apresentar vícios ocultos, e, em seu §2º, confirma a garantia de 

redibição quando o animal apresentar vícios ocultos, tais como a manifestação 

de doenças crônicas. No entanto, conforme a evolução das famílias acontecia, 

os animais de estimação passaram a ser vistos de maneira distinta. Diversas 

famílias foram formadas sem a estrutura considerada comum para a sociedade, 

integralizando os animais como membros do núcleo familiar, sendo este 

chamado de multiespécie. 

Com a evolução da família multiespécie, os animais tornaram-se objeto 

de diversos conflitos judiciais que visavam a obtenção de guarda unilateral, 

compartilhada, entre outros casos que envolviam, inclusive, requerimento de 

pensão e, apesar destes conflitos judiciais se tornarem cada vez mais 

recorrentes, para o atual Código Civil Brasileiro, em interpretação restrita, 

animais não são considerados seres de direito, são considerados propriedade, 

objetos comercializados para gerar riquezas, passíveis de redibição, em 

consonância com o disposto no art. 447, §2º, e, em razão disto, não detém de 

garantias que um indivíduo pensante detém.  

Ainda que não tenham as garantias devidas, o direito está em constante 

evolução, de modo que os julgados envolvendo o assunto também tendem a 

evoluir. De que forma tem sido o entendimento das Cortes Brasileiras acerca da 

guarda de animais de estimação?  
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Partiu-se da hipótese que com o contínuo aumento dos conflitos judiciais 

envolvendo a guarda de animais de estimação, se faz necessário uma maior 

análise acerca destes como seres dotados de sentimentos, logo, como sujeitos 

de direito. Conforme o que é visto e comprovado cientificamente, os animais são 

capazes de desfrutar de sentimentos de forma consciente, de modo que 

necessitam de garantias como todo ser senciente, e, enquanto não restarem 

criadas leis que disponham sobre a temática supramencionada, faz-se 

necessário o uso de um meio de solução dos problemas apresentados pela 

sociedade, sendo correta, na ausência de norma própria, a aplicação de direitos 

por analogia. 

Apesar de não haver norma que traga solução para os conflitos de 

guarda de animais, a temática causa temor àqueles que percebem a importância 

dos animais como seres integralizados no âmbito familiar, havendo, pois, 

necessidade de delimitar a forma correta de aplicação de guarda unilateral, 

compartilhada ou alternada, devendo ser aplicada aquela que melhor se 

encaixar em cada caso concreto. 

Partindo do questionamento e da hipótese anteriormente definida, o 

presente trabalho tem como objetivo compreender e avaliar a evolução 

jurisprudencial das Cortes brasileiras no tratamento dos animais de estimação 

em conflitos que versem sobre a guarda de cães, assim como a aplicação deste 

instituto para animais em situação de dissolução conjugal nas famílias 

multiespécie, sem olvidar os novos formatos familiares, quanto à união estável 

hetero ou homoafetiva e a guarda dos animais domésticos quando da sua 

dissolução. 

A metodologia adotada será predominantemente documental, 

analisando os julgados que envolvem a temática nas Cortes brasileiras, assim 

como pesquisas doutrinárias, bibliográficas e em artigos científicos. 

 

2. REFERENCIAL TEÓRICO 
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Visando compreender a forma que o instituto da guarda pode ser 

aplicado a animais domésticos, foi realizada pesquisa documental, e, através 

dela, buscou-se produzir um referencial teórico. 

Através deste referencial foi possível verificar sinteticamente a evolução 

do modelo familiar brasileiro, contextualizando momentos da história do 

ordenamento jurídico. Além disto, foi realizada análise acerca do surgimento da 

domesticação de cães, a forma que a filosofia influenciou na jornada em busca 

do reconhecimento de direitos a animais, assim como a breve análise acerca do 

direito animal brasileiro, além de verificar a aplicabilidade do instituto da guarda 

a animais não humanos e a evolução jurisprudencial acerca desta nos últimos 5 

(cinco) anos. 

Ainda, se buscou analisar a forma em que os cães estão tendo direitos 

reconhecidos, o que é essencial, uma vez que, cada vez mais, estão inseridos 

no âmbito familiar, fazendo parte da maioria dos lares brasileiros. 

 

2.1 A FAMÍLIA PARA O DIREITO BRASILEIRO  

 

Em breve contextualização histórica é possível perceber que, durante 

séculos, a mulher era subjugada perante a sociedade. A prevalência de direitos 

dos homens sobre as mulheres, tinha como causa o modelo de sociedade 

patriarcal, onde a mulher era inferiorizada como indivíduo, não podendo agir com 

autonomia nem mesmo perante sua família. A mulher tinha como principal 

função zelar pelo lar e pela moral da família, sendo ensinada sobre isso desde o 

seu nascimento. A sociedade patriarcal exigia um padrão comportamental em 

que se esperava o casamento do homem e da mulher, com o intuito de 

procriação, sendo este o aludido modelo de família legítima para o Código Civil 

de 1916, também conhecido como Código Beviláqua. (LISBOA, 2013, p. 26) 

Em sua versão original, o Código Beviláqua considerava a mulher como 

relativamente incapaz para a prática de atos e negócios jurídicos, sendo o marido 

o chefe da relação conjugal, competindo-lhe representar a família no âmbito 
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legal, administrar os bens comuns e particulares da mulher como usufrutuário 

exclusivo, alterar o domicílio da família quando assim quisesse, prover à 

manutenção da família e, ainda, autorizar que a esposa exercesse sua profissão 

fora do lar. A figura do homem como chefe da sociedade conjugal o colocava em 

um patamar de superioridade em relação à mulher, além disto, havia 

diferenciação dos filhos quando estes não fossem considerados legítimos, 

discriminando-os dos filhos havidos a partir do casamento, de maneira a reduzir 

seus direitos em relação a família. (LISBOA, 2013, p. 29-33) 

Em 1948, a Declaração Universal de Direitos Humanos, adotada pela 

Organização das Nações Unidas (ONU) proclamou a igualdade de direitos plena 

entre homens e mulheres, devendo, também, acabar com a diferenciação entre 

os filhos. Apesar disto, no Brasil, somente em 1962, com a entrada em vigor do 

Estatuto da Mulher Casada (Lei nº 4.121/62), a mulher deixou de ser considerada 

pessoa relativamente incapaz, uma vez que a Declaração Universal da ONU de 

1948 ainda não era integralizada no direito interno brasileiro. (LISBOA, 2013, p. 

29) 

A “despatriarcalização” da família já é um fato consolidado, sendo 

consequência da modernização dos meios de comunicação, da emancipação da 

mulher, da institucionalização do divórcio, da constituição de relações informais, 

da iniciação sexual cada vez mais precoce, dentre tantos outros fatores que 

influenciaram a queda do patriarcado, excluindo a figura do chefe de família e 

acarretando em grandes mudanças às relações familiares. (LISBOA, 2013, p.33) 

Acerca disto: 

Foi a libertação feminina que levou à decadência do viés patriarcal da 
família. A luta feminista foi a responsável pela imposição do império da 
liberdade e da igualdade. (DIAS, 2016, p. 16)  
 

Um fator importante para a revolução do modelo familiar foi a entrada 

em vigor da lei do divórcio (Emenda Constitucional nº 9/77 e Lei nº 6.515/77), 

que acabou com a indissolubilidade do casamento. Na Constituição Federal de 

1988, a possibilidade de dissolução do casamento foi estabelecida no art. 226, 

§6º, como um direito fundamental da pessoa humana. (LENZA, 2019, p. 2294) 
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Partindo do pressuposto que as normas devem ser criadas a partir das 

necessidades apresentadas pela sociedade, a Carta Magna de 1988, em seu 

art. 226 e parágrafos, percebe a família como a base da sociedade civil, 

reconhecendo novos modelos familiares jamais tratados em constituições 

anteriores, assegurando proteção estatal, conforme se denota: 

Art. 226. A família, base da sociedade, tem especial proteção do 
Estado. (BRASIL, 1988) 

O reconhecimento de vínculos afetivos sem a oficialidade do casamento 

fez a Constituição Federal considerar como entidade familiar a união 

extramatrimonial entre homem e mulher, que se denominou união estável, de 

forma que, para fins legais, a lei deveria facilitar sua conversão em casamento, 

sendo, posteriormente, o novo instituto regulamentado pelo direito de família. O 

referido artigo, também entende como entidade familiar a família monoparental, 

que se trata daquela formada por qualquer dos pais e seus descendentes.  

Dita, também, que os direitos e deveres acerca da sociedade conjugal 

devem ser exercidos igualitariamente pelo homem e a mulher, excluindo a ideia 

de hierarquia nas famílias e, apesar de tratar somente de homem e mulher, 

houve a necessidade de tutela às famílias homoafetivas, que há muito são 

mencionadas e inseridas no âmbito do direito de família por meio de julgados. 

(DIAS, 2016, p. 28) 

Maria Berenice Dias aduziu em seu Manual de Direito de Famílias que 

“houve a repersonalização das relações familiares na busca do atendimento aos 

interesses mais valiosos das pessoas humanas: afeto, solidariedade, lealdade, 

confiança, respeito e amor”, deste modo, é necessário salientar que o atual 

conceito de família abarca vínculos que excedem os laços sanguíneos e as 

formalidades impostas por lei, devendo ser reconhecida a sua pluralidade quanto 

a sua forma. 

Observando princípios constitucionais, frisa-se que estes são normas e 

não regras, têm eficácia imediata e não podem deixar de ser considerados, 

servindo de base para a criação de toda regra do direito. Cumpre destacar os 

princípios que regulam o direito de família, quais sejam:  
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1) da dignidade humana, que deve ser observada em toda relação 

jurídica do Brasil, garantindo a proteção da vida e o mínimo existencial dos 

integrantes da entidade familiar; (DIAS, 2016 p. 47-49) 

2) da liberdade e igualdade, que tem o condão de banir toda e qualquer 

discriminação, frisando a liberdade de todos para escolherem seus parceiros, 

sem distinção de união hétero, homo ou poliafetiva, garantindo tratamento 

isonômico aos homens e mulheres da relação conjugal, sem a ideia de 

hierarquização na família, tendo banido a desigualdade de gênero vivida durante 

séculos; (DIAS, 2016, p. 49-50) 

3) da solidariedade familiar, que pode ser vista como a necessidade de 

cooperação entre os membros da família para garantir o mínimo necessário para 

seu desenvolvimento e subsistência. É a partir deste princípio que pode se extrair 

a fraternidade, gerando deveres recíprocos para os membros do grupo familiar, 

como, por exemplo, a obrigação alimentar entre os seus integrantes; (DIAS, 

2016, p. 53-54) 

4) do pluralismo das entidades familiares, que surgiu a partir dos novos 

contornos que a sociedade apresentava, reconhecendo direitos às uniões 

extramatrimoniais, sejam elas homoafetivas, poliafetivas, parentais ou 

pluriparentais, tratando-as, também, como família para fins legais, baseando-se 

no elo de afetividade e envolvimento entre os pares; (DIAS, 2016, p. 54) 

5) da proibição do retrocesso, que garante que nenhum texto 

constitucional poderá sofrer retrocesso social, sendo vedada a hipótese de 

redução ou limitação de texto oriundo da Constituição Federal; (DIAS, 2016, p. 

56-58) 

6) da proteção integral, que busca atender crianças, adolescentes, 

jovens e idosos. Este princípio assegura aos cidadãos com idade inferior a 18 

(dezoito) anos, com prioridade absoluta, o “direito à vida, à saúde, à alimentação, 

à educação, ao lazer, à profissionalização, à cultura, à dignidade, ao respeito, à 

liberdade e à convivência familiar e comunitária”, colocando-os “a salvo de toda 

forma de negligência, discriminação, exploração, violência, crueldade e 

opressão”, nos termos do art. 227 da Carta Magna e, no que diz respeito aos 

idosos, nos termos do art. 230, é vedada a discriminação em razão da idade, 
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assegurando sua participação na comunidade e criando políticas de amparo; 

(DIAS, 2016, p. 55-56) 

7) da afetividade, sendo este primordial para a atualidade, tendo em vista 

que tomou proporções ainda maiores com o advento da atual Carta Magna, 

posto que, mesmo não estando expressa na Constituição Federal, a afetividade 

está implicitamente protegida. Como forma de exemplificação, é possível citar o 

reconhecimento da união estável como entidade familiar, que prioriza laços de 

afeto entre as pessoas, sem o protocolo do casamento. (DIAS, 2016, p. 58-61)  

Cabe salientar que a afetividade como princípio fundamental para o 

direito de família, deve ser devidamente assegurada pelo Estado, devendo este 

criar políticas públicas acerca daquilo que é importante para a sociedade como 

um todo, sendo, também, uma forma de proteção da dignidade humana. A partir 

destes pressupostos, fora constitucionalizado o modelo de família eudemonista, 

que prioriza a afetividade, felicidade e realização individual do sujeito. Desta 

forma: 

A família transforma-se na medida em que se acentuam as relações 
de sentimentos entre seus membros: valorizam-se as funções afetivas 
da família. A família e o casamento adquiriram novo perfil, voltados 
muito mais a realizar os interesses afetivos e existenciais de seus 
integrantes. Essa é a concepção eudemonista da família, que progride 
à medida que regride o seu aspecto instrumental. A comunhão de afeto 
é incompatível com o modelo único, matrimonializado, da família. Por 
isso, a afetividade entrou nas cogitações dos juristas, buscando 
explicar as relações familiares contemporâneas. (DIAS, 2016, p. 60)  

Neste diapasão, sendo a pluralidade e a afetividade princípios 

norteadores do direito de família, cabe avultar o advento da família multiespécie, 

formada por membros humanos e animais não-humanos. Esta espécie de família 

tem como fundamento principal a afetividade, sendo uma nova forma de prática 

do eudemonismo, com a constante busca da felicidade por meio do amor e dos 

sentimentos bons relacionados a convivência com os animais de companhia.  

Habitualmente, quando um indivíduo introduz um animal doméstico em 

seu seio familiar, este ser passa a ocupar lugar de tão grande importância que 

comumente pode ser visto como um membro da família, recebendo afeto como 

tal. (BIASOLI; CALGARO, 2017, p. 17) 

 

2.2 A DOMESTICAÇÃO DE CÃES 
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Ainda nas sociedades coletoras e caçadoras nômades, há cerca de 16 

mil anos, ocorria a primeira domesticação e criação de cães por humanos 

modernos, em lugar não especificado da Sibéria. (Hoppe, 2018, p. 61)  

Todos os cães são descendentes de lobos e, no período das tribos 

nômades, estes animais rondavam os acampamentos com frequência, em busca 

de restos de carniça ou alimentos abandonados pelos humanos. Além de 

tomarem vantagem em relação aos humanos, estes perceberam a utilidade de 

defesa ao manter os lobos por perto.  

Os lobos que aparentavam menos amedrontados perante os humanos e 

apresentavam comportamento mais amigável, obviamente gozavam de 

vantagem evolutiva e, com este processo evolutivo, foi possível notar uma 

grande mudança na espécie: o latido. Isto porque, lobos não tem o hábito de latir. 

Esta forma de comunicação representa apenas cerca de 2% dos sons emitidos 

por estes animais, enquanto que nos cães, é a principal forma de comunicação.  

A novidade fez com que estes animais fossem utilizados como guardas 

nas aldeias, sinalizando quando algum mal se aproximava e protegendo seus 

donos de estranhos e outros animais invasores. A partir desta evolução, os cães 

foram espalhados pelos mais diversos lugares do mundo, visto que, em uma era 

tribal de grandes conflitos, a presença de um animal como este se fazia não 

somente útil, mas necessária.  

Os tribais que adotavam filhotes perceberam a possibilidade de 

treinamento dos mesmos para diversos fins. Os supramencionados animais 

podiam ser usados no auxílio ao processo da caça de outros animais, usados 

para aquecer outros indivíduos nos dias mais frios, nos processos de força, 

tração e, durante os momentos mais emergenciais, eram usados como alimento. 

(Hoppe, 2018, p. 61)  

Com o início das sociedades sedentárias, grandes mudanças 

aconteciam e cada vez mais a segurança trazida pelos cães se fazia presente. 

Foi percebido que estes animais se apegavam a “donos individuais”, e, não a 
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pessoas em geral (Hoppe, 2018, p. 63), vindo a proteger seus poucos bens e 

sua propriedade de possíveis invasores mal-intencionados. 

Além de tudo isto, a relação dos seres humanos com os cães sempre foi 

muito além de uma mera questão de interesses. Estudos comprovam que a troca 

de olhares entre o cão e seu dono resulta na liberação de ocitocina, hormônio 

popularmente conhecido como “hormônio do amor”, responsável, inclusive, por 

estreitar o vínculo da mãe com seus bebês. (SCIENCE, 2015, p. 333) 

O olhar tem importante papel na comunicação humana, auxiliando na 

compreensão da intenção de outro indivíduo e estreitando vínculos afetivos. A 

troca de olhares entre seres humanos desempenha um papel fundamental para 

firmar os vínculos afetivos entre mãe e bebê, de modo que resulta na liberação 

do hormônio chamado ocitocina, que reduzem os níveis de cortisol, hormônio 

causador do estresse, e, aumentam o apego e comportamento materno 

posterior. (DEMÉTRIO, P.3, 2008) 

Se tratando de comportamentos comunicativos, é pertinente salientar 

que os cães, durante o seu processo evolutivo, desenvolveram a habilidade de 

se expressar por meio de olhares mútuos com seres humanos, diferentemente 

dos lobos, e, após diversos estudos realizados na Universidade de Azabu, no 

Japão, restou comprovada que este singelo modo de interação, acarreta na 

liberação hormonal de ocitocina, melhorando a qualidade de interações entre 

ambos e levando ao estabelecimento de um vínculo humano-cão semelhante a 

uma relação biológica entre mãe-bebê. (SCIENCE, 2015, p. 333) 

A partir disto, é possível afirmar que os seres humanos são capazes de 

sentir afeto por seus cães de forma similar ao que sentem por outros membros 

de sua família. Deste modo, esses vínculos podem ser cada vez mais estreitados 

com as sucessivas trocas de olhares, toques, entre outras demonstrações de 

amorosidade, explicando o motivo pelo qual os cães podem ser denominados 

“melhores amigos” de seres humanos. 

 

2.3 A INFLUÊNCIA DA FILOSOFIA NO DIREITO ANIMAL 
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Inicialmente, cumpre destacar que os direitos dos animais são tidos 

como um ramo novo para o direito. A filosofia sempre influenciou para a evolução 

do direito em sociedade; no entanto, ao longo da história, é possível observar 

que, em determinados momentos, isto não se deu de forma positiva para o 

desenvolvimento dos direitos animais, uma vez que a sociedade como um todo 

fazia questão de enfatizar a inferioridade destes em relação aos seres humanos, 

de modo que, poucos foram os pensadores que discorreram sobre a defesa de 

seus direitos. 

Filósofos como Pitágoras e Aristóteles debruçaram-se sobre a visão dos 

animais em sociedade. Para Pitágoras (570-490 a.c.), os animais eram humanos 

reencarnados, seguiam a teoria da transmigração da alma, razão pela qual 

defendia o vegetarianismo, repudiando a matança de animais. É possível afirmar 

que os pensamentos pré-socráticos são caracterizados pela participação dos 

seres humanos como coadjuvantes na natureza, não de modo superior como a 

posteriori. (CURY, 2011, p. 4) 

Aristóteles (384-322 a.C.) inclinou-se sobre a visão antropocêntrica, que 

atribuía ao homem uma posição central, fortalecendo as tendências de que o 

homem estaria no topo das prioridades da natureza, sendo estes priorizados 

perante a sociedade. Em contrapartida, os animais eram tidos como seres de 

pouco valor, tendo a única função de servidão aos seres humanos, seja com o 

fim de alimentação, obtenção de vestuários ou que mais fosse possível a 

extração. Em seus discursos, fazia oposição ao pró-vegetarianismo de 

Pitágoras, frisando que a existência desses seres seria com o fim de estarem 

disponíveis aos homens. (DIAS, 2000, p. 26) 

Para Aristóteles, os animais não estavam na mesma escala natural, pois 

afirmava que estes não dispunham de alma, em contradição ao afirmado por 

Pitágoras, e, como seres irracionais, seriam apenas um bem útil a serviço do 

homem, conforme se observa em sua obra “A Política”: 

 Assim, em toda parte onde se observa a mesma distância que há entre 
a alma e o corpo, entre o homem e o animal, existem as mesmas 
relações; isto é, todos os que não têm nada melhor para nos oferecer 
do que o uso de seus corpos e de seus membros são condenados pela 
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natureza à escravidão. Para eles, é melhor servirem do que serem 
entregues a si mesmos. Numa palavra, é naturalmente escravo aquele 
que tem tão pouca alma e poucos meios que resolve depender de 
outrem. Tais são os que só têm instinto, vale dizer, que percebem muito 
bem a razão nos outros, mas que não fazem por si mesmos uso dela. 
Toda a diferença entre eles e os animais é que estes não participam 
de modo algum da razão, nem mesmo têm o sentimento dela e só 
obedecem a suas sensações. Ademais, o uso dos escravos e dos 
animais é mais ou menos o mesmo e tiram-se deles os mesmos 
serviços para as necessidades da vida. (ARISTÓTELES, p.15) 

Em 1641, o filósofo René Descartes trouxe a reflexão de que os animais 

não humanos podiam ser comparados a máquinas, por entender que não eram 

seres dotados de consciência, mente ou razão, incapazes de sofrer ou sentir 

dores, o que acarretou diversas atrocidades para com os animais. Descartes 

defendia a prática do que atualmente se denomina vivissecção, que na verdade, 

se traduz em métodos experimentais de dissecar animais vivos com fins 

experimentais, reduzindo estes a meros autômatos, máquinas com 

comportamento vegetativo.  (DESCARTES, p. 35) 

Na obra “Discurso sobre a Origem e Fundamentos da Desigualdade 

Entre Homens”, 1755, Jean Jacques Rousseau aduziu que os animais deviam 

fazer parte da lei natural porque são seres sencientes, ou seja, capazes de sentir 

sensações e sentimentos de forma consciente. Acerca disto, vejamos um trecho 

de sua obra: 

Parece, com efeito, que, se sou obrigado a não fazer nenhum mal a 
meu semelhante, é menos porque ele é um ser racional do que porque 
é um ser sensível, qualidade que, sendo comum ao animal e ao 
homem, deve ao menos dar a um o direito de não ser maltratado 
inutilmente pelo outro. 

Contudo, longa foi a jornada para reconhecimento de direitos dos 

animais. François-Marie Arouet, popularmente conhecido como Voltaire (1694-

1778), apresentou pensamento crítico a respeito da visão ultrapassada de que 

animais eram seres comparados a máquinas, conforme se denota: 

Que néscio é afirmar que os animais são máquinas privadas do 
conhecimento e de sentidos, agindo sempre de igual modo, e que não 
aprendem nada, não se aperfeiçoam etc. É só por eu ser dotado de 
fala que julgas que tenho sentimento, memória, idéias? (como no 
original) Algumas criaturas bárbaras agarram o cão que excede o 
homem no sentimento de amizade, pregam-no numa mesa, dissecam-
no vivo ainda, para te mostrarem as veias mesentéricas. Encontras 
nele todos os órgãos da sensação que existem em ti. Atreves-te agora 
a argumentar, se és capaz, que a natureza colocou todos estes 
instrumentos do sentimento animal, para que ele não possa sentir? 
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Dispõe de nervos para manter-se impassível? Que nem te ocorra tão 
impertinente contradição da natureza. (VOLTAIRE, 1978, p. 96-98). 

Consoante com o que fora acima exposto, somente no século XVIII 

houve um crescimento acentuado no interesse da proteção animal, e, isto se 

deveu pelo fato de que estudiosos começaram a se preocupar com os direitos 

de seres menos favorecidos, como idosos, crianças, portadores de deficiências 

mentais e pessoas necessitadas, estendendo estas preocupações aos animais, 

conforme propunha o filósofo e jurista Jeremy Bentham (1748-1832). (ABREU, 

2015) 

Para Bentham, a qualidade de seres passíveis de sentir apareceu de 

forma mais incisiva, sendo ele o grande precursor da defesa da senciência. 

Afirmava que a racionalidade não deveria ser o principal ponto de partida a ser 

considerado, mas sim a capacidade de sofrer e/ou sentir dores. Neste diapasão, 

argumentou que sendo a razão o único pressuposto capaz de determinar um 

sujeito de direito, humanos com má formação cerebral ou distúrbios psíquicos 

não deveriam ter direitos reconhecidos dentro de um sistema legal, questionando 

tudo o que já havia sido debatido de forma negativa em relação aos animais. 

(BENTHAM, 1823, p.236) 

Mas um cavalo ou cão completamente desenvolvido é, sem sombra de 
comparação, um animal mais racional e mais interligado do que uma 
criança de um dia, uma semana ou até um mês de idade. Mas, supondo 
que o caso fosse o contrário, isso seria válido? A questão não é nem 
se eles possuem razão, nem se eles podem falar. Mas sim: eles podem 
sofrer? (BENTHAM, 1823, p. 283) 

As teorias acerca dos direitos dos animais foram e estão sendo 

delineadas de acordo com a evolução das sociedades, estando cada vez mais 

ganhando forças no cenário mundial. Partindo de uma visão mais atual, um 

pensador contemporâneo pode ser destacado na luta pela defesa dos direitos 

dos animais: Peter Singer. 

Para o dicionário Aurélio Online, senciente é aquele que tem 

“capacidade sentir, de entender ou de perceber algo por meio dos sentidos”. 

Peter Singer (1946) adotou a senciência como pressuposto para sua análise 

acerca da defesa dos animais não-humanos, recorrendo àquilo que já fora dito 

por Jeremy Bentham, na tentativa de assegurar que o exercício de direitos deve 
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ser dado a partir da capacidade de sofrer ao invés da mera razão ou capacidade 

de se comunicar. 

A partir da visão de animais como seres capazes de sofrer, Singer 

sustentou que seus interesses devem ser considerados de forma igualitária aos 

interesses humanos, sob pena de incorrer ao que é chamado de especismo, que 

se traduz em fazer diferenciação entre espécies, atribuindo posições aos seres 

em uma escala valorativa. O pensador condenava os atos de vivissecção e todo 

o tipo de crueldade praticada contra animais, defendendo que os interesses de 

uma espécie não podem se sobressair ante as demais, devendo todos os 

interesses serem considerados de igual modo. (CURY, 2011, p.10)  

 

2.4 O DIREITO ANIMAL BRASILEIRO 

 

Estabelecidos os parâmetros filosóficos-científicos, em 1978 acontecia 

um marco para a história da luta pelos direitos dos animais, a Organização das 

Nações Unidas (ONU) proclamou a Declaração Universal Dos Direitos Dos 

Animais. Este feito frisou o valor da vida de todo ser vivo, com a perspectiva de 

que os animais não humanos devem ter respeitado o direito de não sofrer. A 

Declaração supramencionada elencou diversos direitos para os animais não-

humanos, como o já citado direito à vida, à dignidade e integridade, tomando 

como base a preocupação com o bem-estar animal. Em seu texto, determina, 

inclusive, que nenhum animal deve ser usado para divertimento do homem, uma 

vez que isto contraria a dignidade do animal. O disposto nesta declaração serviu 

de inspiração para a legislação de diversos países, assim como para o Brasil. 

Durante diferentes momentos da história da humanidade, foram criados 

direitos fundamentais, positivados com a intenção de proteger os cidadãos ante 

o poder do Estado. Esses marcos foram divididos em dimensões ou gerações, 

sendo as mais conhecidas aquelas que tomaram como base o lema da 

Revolução Francesa, qual seja: a liberdade, 1ª geração; a igualdade, 2ª geração; 

e fraternidade, 3ª geração. Além destas gerações, a doutrina cita uma 4ª 
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geração, formada por direitos demasiadamente importantes por incluírem o 

acesso à democracia, informação e o pluralismo. (JÚNIOR, 2012, p. 1-2) 

 A criação de direitos fundamentais de 4ª geração faz reforçar a ideia de 

que as normas constitucionais são mutáveis, podendo adquirir patamar mais 

universal para reconhecer direitos fundamentais de proteção da vida animal. 

Acerca disto:  

Elevar os direitos fundamentais a este passo avante da Constituição 
trata de ressignificar o princípio da dignidade humana em uma 
finalidade unicamente inclusiva: enquanto os direitos de terceira 
geração abrangem os direitos do gênero humano, em seu último grau 
de evolução conceitual, os direitos fundamentais de quarta dimensão 
dão um passo além da dimensão humana, protegendo a vida em 
caráter universal e podendo, dessa forma, incluir outros animais como 
indivíduos legitimados a possuírem direitos. (OLIVEIRA, 2017, p. 21) 

A necessidade de proteção da dignidade destes seres decorre da busca 

pela justiça social entre as espécies, com o fim de proteção da vida em seu 

sentido amplo, indo além da proteção da vida humana. (OLIVEIRA, 2017, p. 22) 

No Brasil, o direito animal, apesar de fundamental, se trata de um ramo 

demasiadamente novo da ciência jurídica. Considerada a primeira lei do direito 

animal brasileiro, o Decreto nº 24.645/1934, estabeleceu que todos os animais 

existentes no país são tutelados pelo Estado, objetivando a proteção de todos 

os seres, mesmo que irracionais. A partir deste decreto, foi conferida a 

capacidade de ser parte em juízo, ainda que não tenham capacidade processual. 

(GOV, 2016) 

A capacidade de ser parte se traduz na capacidade de ser sujeito de 

uma relação jurídica processual (PONTES DE MIRANDA, 1973, p. 243), ao 

passo que a capacidade processual significa a possibilidade de exercício direto 

dos direitos processuais. (TALAMINI, 2016, p. 300) 

Apesar de o supracitado Decreto autorizar a capacidade de ser parte em 

juízo, somente com a promulgação da Constituição da República Federativa do 

Brasil de 1988 foi positivada a regra de proibição da crueldade contra animais, 

reconhecendo o direito fundamental à existência digna. Antes de sua 

proclamação, nenhuma Constituição brasileira tratou sobre quaisquer questões 

sobre direitos animais. (JÚNIOR, 2018, p. 52)  
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O direito fundamental à existência digna se trata de direito individual, que 

deve ser atribuído a cada animal. Os direitos fundamentais não são passíveis de 

alienação, são imprescritíveis e irrenunciáveis, se tratando de cláusula pétrea, 

não podem ser objeto de deliberação de proposta de emenda constitucional que 

vise abolir o direito, conforme o que preconiza o art. 60, §4º, IV da Constituição 

Federal. 

Destaca-se, também, a Lei nº 9.605/1998, Lei de Crimes Ambientais, 

que trata sobre sanções penais e administrativas em decorrência de condutas 

lesivas ao meio ambiente, entre outras providências cabíveis. 

 

2.4.1 O STATUS JURÍDICO DOS ANIMAIS 

 

Mesmo após a promulgação da Constituição Federal de 1988, que 

garantiu o direito à existência digna para todos os animais, o Código Civil de 

2002 previu a possibilidade de redibição para animais que apresentarem algum 

defeito oculto, reduzindo estes seres a coisas, objetos inanimados. 

O vício redibitório ocorre quando a coisa comprada é recebida com um 

defeito oculto e desconhecido, tornando impróprio o bem para o uso ou lhe 

diminuindo o valor, conforme o que preconiza o art. 441 do Código Civil 

Brasileiro. A coisa defeituosa pode ser enjeitada pela pessoa que a adquiriu, 

mediante devolução do valor por ela investido e, ainda, se a pessoa que o 

alienou tivesse conhecimento acerca de seu defeito, poderá indenizar a parte 

interessada em perdas e danos. O art. 442 ainda prevê que caso o adquirente 

tenha interesse em permanecer com o bem, poderá solicitar o abatimento do 

valor por ele investido e, ainda que o alienante não tenha conhecimento do 

defeito, não poderá eximir-se da responsabilidade. (GONÇALVES, 2017, P. 128) 

Tratando-se de animais, o art. 445 e parágrafos estabelecem que 

quando o vício somente for conhecido mais tarde, o prazo máximo para requerer 

a redibição ou abatimento de valor será de 180 (cento e oitenta) dias contados a 

partir da manifestação da doença que é portador, oportunidade em que seu 

proprietário tomará conhecimento do problema, sob pena de decadência do 

direito pretendido. (GONÇALVES, 2017, P. 136) 
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No que concerne a animais de estimação, a problemática na aplicação 

do supramencionado artigo está nas consequências que a redibição acarreta 

para aqueles que posteriormente apresentarem algum defeito oculto. Conforme 

já fora explanado no presente trabalho, a troca de olhares entre o cão e o seu 

tutor acarreta reação biológica similar à de mãe e filho, de forma que, a 

convivência estreita os laços de afeto entre ambos. Os cães são seres que 

facilmente se apegam a seus donos e a redibição de um ser que 

comprovadamente é capaz de desfrutar de sentimentos contraria o princípio da 

dignidade animal. 

Em consonância com o disposto no atual Código Civil Brasileiro, Flávio 

Tartuce dissertou acerca dos animais como coisas em seu Manual de Direito 

Civil, vejamos: 

Quanto aos animais, são enquadrados atualmente como coisas no 
Direito Privado Brasileiro. Todavia, há uma tendência em se sustentar 
que seriam sujeitos de direito, tratados não como coisas, mas até como 
um terceiro gênero. Vale lembrar que o tratamento como terceiro 
gênero consta do BGB Alemão, estabelecendo o seu art. 90-A que os 
animais não são coisas (“Tiere sind keine Sachen”). O mesmo 
comando prevê, em continuidade, que os animais são protegidos por 
estatutos especiais. Todavia, na falta dessas normas, são regulados 
pelas regras aplicáveis às coisas, com as necessárias modificações. 
(TARTUCE, 2020, p. 298)  

 

Em se tratando de cães, pode ser considerado defeito oculto qualquer 

problema respiratório, convulsivo, cardíaco, anatômico ou outro problema 

fisiológico que possa reduzir a sua qualidade e/ou expectativa de vida, de 

maneira que o adquirente pode requerer a redução de seu valor ou devolver o 

animal para ser ressarcido do valor anteriormente pago. 

Em agosto de 2019 foi aprovado no Senado Federal o Projeto de Lei da 

Câmara nº 27/2018, que cria o regime jurídico especial para os animais. A partir 

deste Projeto, os animais não-humanos não podem mais ser considerados 

objetos por serem admitidos como sujeitos de direitos. A proposta foi inicialmente 

apresentada na Câmara dos Deputados, pelo Ilustríssimo Deputado Ricardo 

Izar, e, por ter parte do seu texto modificado no Senado, necessitava retornar à 

Câmara dos Deputados para manifestarem a aprovação acerca das 

modificações realizadas.  
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No Senado, o relator foi o Ilustríssimo Senador Randolfe Rodrigues, que 

destacou que o projeto representa uma parte da evolução da humanidade, com 

o condão de contribuir para elevar a legislação brasileira a um nível de melhor 

tratamento dos outros seres. (SENADO, 2019) 

Acerca disto, leia-se a explicação da ementa do supracitado Projeto:  

Determina que os animais não humanos possuem natureza jurídica sui 
generis e são sujeitos de direitos despersonificados, dos quais devem 
gozar e obter tutela jurisdicional em caso de violação, vedado o seu 
tratamento como coisa. (Senado, 2018) 

Para o senador, “não há possibilidade de pensarmos na construção 

humana se a humanidade não tiver a capacidade de ter uma convivência pacífica 

com as outras espécies”. Citou também que países como Portugal, França, 

Espanha e Nova Zelândia adotam posição similar no que tange ao 

reconhecimento de animais como sujeitos de direito. (SENADO, 2019) 

O referido texto acrescenta dispositivo na Lei de Crimes Ambientais (Lei 

nº 9.605/98), determinando que os animais não podem mais ser considerados 

bens móveis para o disposto no Código Civil. Apesar de ser um grande avanço 

para a causa animal, após acesso ao site do Senado, constatou-se que ainda 

não houve nova manifestação da Câmara dos Deputados acerca das 

modificações efetuadas pelo Senado Federal. (SENADO, 2019) 

 

2.4.2 A GUARDA DE ANIMAIS DOMÉSTICOS ANTE O PROJETO DE LEI Nº 

542/2018 

 

Conforme a sociedade contemporânea evolui, novas espécies de 

demandas surgem, necessitando criação de políticas públicas por parte do 

Estado para trazer respostas aos questionamentos apresentados pela 

sociedade.  

Conforme dados colhidos em 2013 pelo Instituto Brasileiro de Geografia 

e Estatística - IBGE, estimava-se que o Brasil possuía mais cães do que crianças 

nos domicílios. (G1, 2015) Esta realidade confirma que os modelos familiares 

evoluíram, não possuindo, por vezes, a figura dos descendentes no núcleo 

familiar. 
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O constante crescimento do número de lares com cães introduzidos no 

âmbito familiar trouxe uma problemática no que se refere a guarda destes seres, 

quando em conflitos de dissolução conjugal ou de união estável em que não haja 

acordo sobre a sua custódia. Muitas famílias precisaram e ainda precisarão 

recorrer ao judiciário para a tentativa de solução de conflitos que versem sobre 

interesses de seus cães no decorrer da dissolução conjugal ou de união estável. 

No entanto, apesar de exigir do judiciário um posicionamento acerca do 

problema apresentado, não há lei no ordenamento jurídico brasileiro que tutele 

com exatidão a guarda destes seres, sendo, por diversas vezes, necessário se 

valer da analogia para conceder direitos aos supracitados animais não-humanos. 

Conforme se extrai do site do Senado, o projeto de lei nº 542/2018, 

“Dispõe sobre a custódia compartilhada dos animais de estimação nos casos de 

dissolução do casamento ou da união estável. ” O referido projeto tem o condão 

de estabelecer o modo de aplicação da guarda de animais domésticos, 

introduzindo no art. 693 do Código de Processo Civil, a proteção da custódia de 

animais de estimação no capítulo referente às ações de família.  

O projeto supramencionado foi criado a partir da preocupação do 

legislador por perceber que, cada vez mais, os animais não-humanos ocupam 

um espaço afetivo de grande importância para as famílias brasileiras, sendo, por 

diversas vezes, tratados como se fossem seus próprios filhos. O projeto de lei 

prevê diversas possibilidades acerca da guarda dos animais, tratando sobre o 

compartilhamento da guarda, assim como a devida divisão de despesas com 

manutenção dos animais, seja para alimentação, consultas veterinárias e 

higiene.  

O projeto de lei foi de iniciativa da Ilustríssima Senadora Rose de Freitas, 

tendo sua tramitação iniciada em 19 de dezembro de 2018. A matéria foi 

apresentada para a Comissão de Constituição, Justiça e Cidadania - CCJ, 

oportunidade em que se estabeleceu a abertura de prazo para apresentação de 

emendas que julgassem necessárias, no entanto, estas não foram oferecidas 

dentro prazo estabelecido pelo Regimento Interno do colendo Senado Federal. 



 

28 
 

Apesar de ser de uma bela iniciativa, simbolizando uma grande vitória 

para a causa animal, o Projeto de Lei nº 542/2018 ainda não está com sua 

tramitação finalizada, conforme se denota de informações extraídas do site do 

Senado Federal, estando pendente de designação do relator desde 26 de março 

de 2019, o que demonstra certo descaso com o andamento da matéria. 

(SENADO, 2018) 

 

3. METODOLOGIA:  

 

A escolha do método científico é uma das partes mais importantes em 

um projeto de pesquisa. É a partir da metodologia que será delimitado o conjunto 

de etapas a serem seguidas, detalhando os procedimentos e abordagens que 

serão lançadas na realização do estudo, com o fim de atingir o objetivo desejado 

pelo cientista. Para Minayo (2010, p. 46), a metodologia do trabalho científico é 

“mais que uma descrição formal dos métodos e técnicas a serem utilizados, 

indica as conexões e a leitura operacional que o pesquisador fez do quadro 

teórico e de seus objetos de estudo”. 

O método irá direcionar o estudo para o alcance dos objetivos 

pretendidos, admitindo que as hipóteses anteriormente formuladas sejam 

comprovadas ou impugnadas, dependendo do resultado final atingido. 

(LOZADA, 2018, p. 144) 

O método fixado para a realização deste estudo científico foi o hipotético 

dedutivo. Este método tem um caráter de transitoriedade entre os métodos 

indutivo e dedutivo, sendo comum do método dedutivo a premissa de que o 

procedimento deve ser seguido de um caso geral para um particular, e com o 

método indutivo, tem em comum o procedimento experimental como condição 

de partida. Pode ser definido como a fusão dos dois métodos supracitados. 

(MEZZAROBA; MONTEIRO, 2009, p. 68) 

De forma a conceituar os institutos da guarda no ordenamento jurídico 

brasileiro, foi realizada pesquisa doutrinária, bibliográficas e documental. Foram 
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estudados artigos científicos disponíveis em sites, revistas que versem sobre 

direito, assim como as legislações brasileiras vigentes. Além disto, foram feitas 

analogias de institutos, uma vez que determinadas normas somente se 

enquadram em aplicação para seres humanos, não havendo no ordenamento 

jurídico, até o presente momento, norma que verse sobre a guarda dos animais 

não-humanos. 

A pesquisa buscou responder de forma objetiva a pergunta-problema 

apresentada, evidenciando a evolução jurisprudencial acerca guarda de animais 

nos Cortes Brasileiras, sendo delimitado o período de 5 (cinco) anos. A técnica 

de pesquisa será documental, com análise dos julgados que versem sobre a 

temática supramencionada, tendo abordagem qualitativa, com foco no conteúdo 

das decisões judiciais, assim como a atual forma de tratamento dos animais de 

estimação.  

 

4. RESULTADOS E DISCUSSÕES 

 

O surgimento de conflitos que tinham como objeto a guarda de cães 

obrigou o judiciário a apresentar um mecanismo de solução para as demandas 

apresentadas. Apesar de não haver lei vigente no atual sistema normativo que 

trate sobre a problemática apresentada, foi necessário se valer de institutos do 

direito de família por meio de analogia, aplicando normas antes utilizadas 

somente para humanos.  

Por se tratar de ramo novo para o direito, que, como já frisado 

anteriormente, ainda não possui tutela expressa na forma da lei, o presente 

capítulo tem a intenção de verificar o modo decisório das Cortes de Justiça 

Brasileiras, analisando decisões monocráticas e colegiadas acerca da 

problemática da guarda de cães em meio a dissolução conjugal ou de união 

estável.  

Cumpre destacar que diversos são os julgamentos de Conflitos 

Negativos de Competência suscitados em razão de não restar clara a atribuição 
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de competência para processar e julgar demandas que envolvem a guarda de 

cães. Esta dúvida se deve por considerar o que dispõe o Código Civil acerca dos 

animais não-humanos, que os percebe como objetos de propriedade. Acerca 

disto, leia-se: 

CONFLITO NEGATIVO DE COMPETÊNCIA. Ação de guarda de 
animal doméstico adquirido na constância de relacionamento 
amoroso. Competência para julgar a demanda do juízo em que se 
discute o reconhecimento e dissolução de união estável. Conflito 
julgado procedente. Competência do Juízo da 3ª Vara da Família e 
Sucessões do Foro Regional do Jabaquara da Comarca da Capital, 
ora suscitado. 

(TJ-SP 00264230720178260000 SP 0026423-07.2017.8.26.0000, 
Relator: Issa Ahmed, Data de Julgamento: 04/12/2017, Câmara 
Especial, Data de Publicação: 11/12/2017) 

No julgamento deste Conflito Negativo de Competência, o 

Excelentíssimo Desembargador Issa Ahmed julgou procedente o conflito, 

declinando a competência para julgar o caso em questão para o Juízo da Vara 

de Família e Sucessões, descartando a possibilidade de análise dos autos por 

parte do Juízo da Vara Cível, reconhecendo esse julgado a afetividade que liga 

a demanda à Vara de família. 

A ausência de norma vigente que trate sobre a guarda de animais de 

estimação ainda provoca a suscitação de Conflitos Negativos de Competência, 

conforme se observa no seguinte julgado de abril de 2020: 

Conflito de competência – Ação de regulamentação de guarda e 
convivência de animal doméstico – Possibilidade – A despeito da 
natureza jurídica conferida aos animais pelo Código Civil, não há 
como desconsiderar o valor subjetivo envolvido no contexto familiar – 
Divergência quanto ao vínculo afetivo entre o animal doméstico e 
seus donos a ser apreciado pela Vara da Família em caso de divórcio 
ou dissolução da união estável – Precedentes – Conflito procedente 
– Competência do Juízo da 3ª Vara da Família e Sucessões da 
Comarca de São José dos Campos, ora suscitante. 

(TJ-SP - CC: 00528567720198260000 SP 0052856-
77.2019.8.26.0000, Relator: Xavier de Aquino (Decano), Data de 
Julgamento: 03/07/2013, Câmara Especial, Data de Publicação: 
01/04/2020) 

O Desembargador Relator também declinou a competência para 

processar e julgar a ação para a Vara de Família e Sucessões, repetindo o 

entendimento aplicado em 2017 pelo Tribunal do Estado de São Paulo. 
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REGULAMENTAÇÃO DE VISITAS DE ANIMAL DE ESTIMAÇÃO - 
Ação ajuizada pelo ex-companheiro em face da ex-companheira - 
Improcedência do pedido - Inconformismo - Acolhimento - Omissão 
legislativa sobre a relação afetiva entre pessoas e animais de 
estimação que permite a aplicação analógica do instituto da guarda 
de menores - Interpretação dos arts. 4º e 5º da Lei de Introdução às 
Normas do Direito Brasileiro - Cadela adquirida na constância do 
relacionamento - Relação afetiva demonstrada - Visitas propostas 
que são razoáveis - Sentença reformada - Recurso provido. 

(TJ-SP - AC: 10003988120158260008 SP 1000398-
81.2015.8.26.0008, Relator: J.L. Mônaco da Silva, Data de 
Julgamento: 20/04/2016, 5ª Câmara de Direito Privado, Data de 
Publicação: 25/04/2016) 

Em 2016, o processo referente ao julgamento acima mencionado tinha 

como objeto a regulamentação de visitas do ex-companheiro para com a 

cachorra de estimação dos ex-companheiros. O magistrado julgou procedente o 

recurso, regulamentando o direito de visitas e a guarda por meio de analogia do 

que preconiza o Código Civil, arts. 1.583 a 1.590, salientando que “a guarda e 

as visitas devem ser estabelecidas no interesse das partes, não do animal, pois 

o afeto tutelado é o das pessoas. ”  

Como já fora mencionado anteriormente, a ausência de norma que 

tutele a guarda e os direitos dos animais de estimação inseridos no âmbito 

familiar provoca entendimentos diversos acerca do que deve ou não ser 

concedido em um processo judicial. Neste sentido, é possível verificar julgados 

que entendem que os animais não-humanos não merecem tutela no âmbito do 

direito de família, conforme pode se observar na decisão monocrática proferida 

nos autos de nº 7007558835, julgado pela Excelentíssima Desembargadora 

Lislena Schifino, membro da Sétima Câmara Cível do Tribunal de Justiça do 

Estado do Rio Grande do Sul, em 18 de outubro de 2017, tendo como pedido 

o que se segue: 

Requer a apreciação da matéria de auxilio material (alimentos), a 
regulamentação de guarda e visitas dos dez animais de estimação, 
inseridos no seio familiar dos conviventes; ou seja concedido e 
provida a reversão dos alimentos a título de auxilio material para os 
animais à agravante, a título de pensão alimentícia no valor de um 
salário mínimo e meio. (JUSBRASIL, 2017)  

A Excelentíssima Relatora negou provimento ao recurso de agravo de 

instrumento, fazendo uso de precedente de 2014, onde o Magistrado destacou 

que “descabe estabelecer a guarda e visitação dos animais de estimação neste 
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feito, pois não constitui matéria afeta ao direito de família, devendo tal questão 

ser resolvida em ação própria”.  

Em 2018, o Excelso Superior Tribunal de Justiça julgou a seguinte 

demanda: 

RECURSO ESPECIAL. DIREITO CIVIL. DISSOLUÇÃO DE UNIÃO 
ESTÁVEL. ANIMAL DE ESTIMAÇÃO. AQUISIÇÃO NA CONSTÂNCIA 
DO RELACIONAMENTO. INTENSO AFETO DOS COMPANHEIROS 
PELO ANIMAL. DIREITO DE VISITAS. POSSIBILIDADE, A 
DEPENDER DO CASO CONCRETO. 1. Inicialmente, deve ser 
afastada qualquer alegação de que a discussão envolvendo a entidade 
familiar e o seu animal de estimação é menor, ou se trata de mera 
futilidade a ocupar o tempo desta Corte. Ao contrário, é cada vez mais 
recorrente no mundo da pós-modernidade e envolve questão bastante 
delicada, examinada tanto pelo ângulo da afetividade em relação ao 
animal, como também pela necessidade de sua preservação como 
mandamento constitucional (art. 225, § 1, inciso VII -"proteger a fauna 
e a flora, vedadas, na forma da lei, as práticas que coloquem em risco 
sua função ecológica, provoquem a extinção de espécies ou submetam 
os animais a crueldade"). 2. O Código Civil, ao definir a natureza 
jurídica dos animais, tipificou-os como coisas e, por conseguinte, 
objetos de propriedade, não lhes atribuindo a qualidade de pessoas, 
não sendo dotados de personalidade jurídica nem podendo ser 
considerados sujeitos de direitos. Na forma da lei civil, o só fato de o 
animal ser tido como de estimação, recebendo o afeto da entidade 
familiar, não pode vir a alterar sua substância, a ponto de converter a 
sua natureza jurídica. 3. No entanto, os animais de companhia 
possuem valor subjetivo único e peculiar, aflorando sentimentos 
bastante íntimos em seus donos, totalmente diversos de qualquer outro 
tipo de propriedade privada. Dessarte, o regramento jurídico dos bens 
não se vem mostrando suficiente para resolver, de forma satisfatória, 
a disputa familiar envolvendo os pets, visto que não se trata de simples 
discussão atinente à posse e à propriedade. 4. Por sua vez, a guarda 
propriamente dita - inerente ao poder familiar - instituto, por essência, 
de direito de família, não pode ser simples e fielmente subvertida para 
definir o direito dos consortes, por meio do enquadramento de seus 
animais de estimação, notadamente porque é um munus exercido no 
interesse tanto dos pais quanto do filho. Não se trata de uma faculdade, 
e sim de um direito, em que se impõe aos pais a observância dos 
deveres inerentes ao poder familiar. 5. A ordem jurídica não pode, 
simplesmente, desprezar o relevo da relação do homem com seu 
animal de estimação, sobretudo nos tempos atuais. Deve-se ter como 
norte o fato, cultural e da pós-modernidade, de que há uma disputa 
dentro da entidade familiar em que prepondera o afeto de ambos os 
cônjuges pelo animal. Portanto, a solução deve perpassar pela 
preservação e garantia dos direitos à pessoa humana, mais 
precisamente, o âmago de sua dignidade. 6. Os animais de companhia 
são seres que, inevitavelmente, possuem natureza especial e, como 
ser senciente - dotados de sensibilidade, sentindo as mesmas dores e 
necessidades biopsicológicas dos animais racionais -, também devem 
ter o seu bem-estar considerado. 7. Assim, na dissolução da entidade 
familiar em que haja algum conflito em relação ao animal de estimação, 
independentemente da qualificação jurídica a ser adotada, a resolução 
deverá buscar atender, sempre a depender do caso em concreto, aos 
fins sociais, atentando para a própria evolução da sociedade, com a 
proteção do ser humano e do seu vínculo afetivo com o animal. 8. Na 
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hipótese, o Tribunal de origem reconheceu que a cadela fora adquirida 
na constância da união estável e que estaria demonstrada a relação 
de afeto entre o recorrente e o animal de estimação, reconhecendo o 
seu direito de visitas ao animal, o que deve ser mantido. 9. Recurso 
especial não provido. 

(STJ - REsp: 1713167 SP 2017/0239804-9, Relator: Ministro LUIS 
FELIPE SALOMÃO, Data de Julgamento: 19/06/2018, T4 - QUARTA 
TURMA, Data de Publicação: DJe 09/10/2018) 

Por se tratar de recurso no âmbito do STJ, o seu julgamento serviu de 

precedente para diversos outros julgados. Em seu voto, o Excelentíssimo 

Ministro Luís Felipe Salomão evidenciou a importância da afetividade nas 

relações familiares contemporâneas, uma vez que dá início à sua ementa 

salientando que o objeto da ação não pode ser considerado futilidade para a 

Corte. Tratou sobre a ausência de personalidade jurídica dos animais de 

estimação para o Código Civil Brasileiro, ditando que apesar de receberem afeto, 

isto não pode ser capaz de alterar a sua natureza jurídica.  

Além disto, destacou que o atual ordenamento jurídico não se mostra 

suficiente para o tratamento de cães em disputas judiciais que tratem sobre sua 

guarda, não sendo apropriado o uso do que concerne à posse e propriedade de 

objetos inanimados. Ressaltou também, que a relação dos indivíduos com os 

animais de estimação não pode ser reduzida, devendo, portanto, ser preservada 

a garantia dos direitos da pessoa humana, prezando pela sua dignidade, assim 

como a do animal não-humano que, por ser senciente, deve ter seu bem-estar 

preservado, assim como o vínculo afetivo construído entre humano e não-

humano.  

Ao final, verificou presentes provas suficientes de afeto entre o 

recorrente e o cão, reconhecendo que o direito de visitas devia ser mantido, 

negando provimento ao Recurso Especial.  

Em pesquisas referentes ao ano de 2019, vale destacar o seguinte 

julgamento do Egrégio Superior Tribunal de Justiça: 

CIVIL. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. RECURSO MANEJADO SOB A ÉGIDE DO 
NCPC. RECURSO ESPECIAL INTERPOSTO CONTRA ACÓRDÃO 
QUE DEFERE LIMINAR. AÇÃO DE REGULAMENTAÇÃO DE 
GUARDA DE SEMOVENTE. REEXAME DE PROVAS. 
IMPOSSIBILIDADE. SÚMULAS NºS 735 DO STF E 7 DO STJ. 
AGRAVO NÃO CONHECIDO. RECURSO ESPECIAL NÃO 
CONHECIDO.  
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(STJ - AREsp: 1453788 SP 2019/0048156-5, Relator: Ministro MOURA 
RIBEIRO, Data de Publicação: DJ 24/04/2019) 

Conforme se observa na ementa supracitada, o tratamento dado ao cão 

foi de semovente, denominação utilizada para bens móveis capazes de se 

movimentar, tal como o boi, que é predominantemente percebido como objeto 

de propriedade. O requerente interpôs Agravo de Instrumento no Tribunal de 

Justiça Estadual e, após não ter alcançado sucesso com a tutela recursal, 

interpôs Recurso Especial, alegando violação dos arts. 82, 1.208, 1.228, 1.583, 

que tratam sobre bens móveis, sobre a posse, sobre a propriedade e sobre a 

guarda, respectivamente, sendo todos do Código Civil Brasileiro, sustentando 

que o ordenamento jurídico pátrio não prevê a aplicação do instituto da guarda 

a animais não-humanos e, a todo momento, reduzindo o cão a um mero objeto 

de propriedade na tentativa de conquistar a sua tutela por meio de vias judiciais, 

para receber o animal de volta.  

No entanto, o Recurso Especial não foi conhecido, por haver supressão 

de instância na interposição do referido recurso, conforme o que preconiza a 

súmula nº 735 do Supremo Tribunal Federal – STF, que determina (tava 

repetindo preconiza) que não cabe interposição de Recurso Especial contra 

acórdãos de medidas liminares, uma vez que o processo de 1º grau ainda não 

havia sido remetido ao 2º grau de jurisdição, nos termos da súmula nº 7 do 

Superior Tribunal de Justiça. Apesar de ser uma ação recente, a peculiaridade 

da demanda foi a forma com qual o requerente se referiu ao animal, frisando o 

seu caráter de objeto de propriedade. 

Partindo para o ano de 2020, leia-se os seguintes julgados: 

AGRAVO DE INSTRUMENTO. Guarda. Regulamentação da posse 
direta de animal de estimação. Animal de estimação adquirido no 
curso do relacionamento ora dissolvido. Consideração dos animais 
domésticos como seres sencientes e indubitável apego sentimental 
ao mascote que autoriza a posse/ "guarda" alternada entre seus co-
proprietários. Precedentes. Situação de excepcionalidade decorrente 
da COVID-19 que, todavia, autoriza a mitigação, POR ORA, desta 
solução, em especial por residirem os envolvidos em cidades 
distantes. Decisão parcialmente reformada. RECURSO 
PARCIALMENTE PROVIDO. 

(TJ-SP - AI: 20732780520208260000 SP 2073278-
05.2020.8.26.0000, Relator: Jair de Souza, Data de Julgamento: 
02/06/2020, 10ª Câmara de Direito Privado, Data de Publicação: 
02/06/2020) 
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O supracitado julgado do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo foi 

publicado em 02 de junho de 2020, com entendimento mais atual acerca das 

possibilidades de aplicação de institutos do direito de família aos cães em 

conflitos que envolvem sua guarda, o Magistrado apontou a característica do cão 

como ser senciente e o indiscutível valor sentimental atribuído a ele, de modo 

que, autorizou a aplicação do instituto da guarda compartilhada no caso em tela, 

reformando parcialmente a decisão recorrida. 

APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DE RECONHECIMENTO E 
DISSOLUÇÃO DE UNIÃO ESTÁVEL. PARTILHA. REGIME DE 
COMUNHÃO PARCIAL DE BENS. EX-COMPANHEIROS QUE 
FAZEM JUS À MEAÇÃO DE TUDO O QUE FOI POR ELES 
ADQUIRIDO NA CONSTÂNCIA DA UNIÃO E QUE EXISTIAM AO 
TERMO FINAL DA RELAÇÃO. ARBITRAMENTO DE ALUGUÉIS. 
POSSIBILIDADE. USO EXCLUSIVO DO IMÓVEL DO CASAL POR 
UM DOS EX-CONSORTES. GUARDA. ANIMAIS DE ESTIMAÇÃO. 
PRETENSÃO DE SEPARÁ-LOS. IMPOSSIBILIDADE. PRIMAZIA DO 
BEM-ESTAR. SENTENÇA MANTIDA. RECURSOS NÃO 
PROVIDOS. 1. Aplicando-se à união estável o regime da comunhão 
parcial de bens, todos os bens adquiridos pelo casal na constância 
do relacionamento e que existam ao seu término deverão ser 
partilhados, na proporção de 50% para cada um dos ex-
companheiros, ficando estes, ainda, responsáveis por eventuais 
dívidas que eventualmente recaiam sobre eles. 2. Estando um dos 
ex-companheiros na posse exclusiva do imóvel de propriedade do 
casal, de rigor o arbitramento de aluguel em favor do outro, a fim de 
evitar o enriquecimento sem causa daquele, vedado pelo 
ordenamento jurídico (CC, art. 884). Precedentes deste E. Tribunal 
de Justiça. 3. Os animais de estimação devem permanecer com 
aquele que melhor atende aos seus interesses e no local onde 
estejam melhor adaptados. 

(TJ-SP - AC: 10016605620198260451 SP 1001660-
56.2019.8.26.0451, Relator: Maria do Carmo Honorio, Data de 
Julgamento: 14/04/2020, 3ª Câmara de Direito Privado, Data de 
Publicação: 14/04/2020) 

Neste julgamento, a Excelentíssima Desembargadora Relatora 

entendeu que os animais de estimação dos ex-companheiros deviam 

permanecer com a apelada, atribuindo-lhe a guarda exclusiva. Insurgindo-se 

contra a decisão do Juízo Singular, o apelante requereu que pelo menos a 

guarda de um dos animais fosse a ele atribuída, no entanto, a Magistrada 

manteve a sentença em todos os seus termos, votando pelo não provimento da 

Apelação Cível, uma vez que considerou que os animais em tela já estavam 

acostumados e adaptados com o ambiente em que viviam, de modo a prezar 

pelo bem-estar dos animais. 
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RECONHECIMENTO E DISSOLUÇÃO DE UNIÃO ESTÁVEL – 
Guarda e visitação de animais de estimação do casal – Possibilidade 
de aplicação analógica dos institutos existentes no Código Civil aos 
casos envolvendo animais de estimação – Precedentes 
jurisprudenciais – Inviabilidade, contudo, de que seja imposta 
obrigação de natureza alimentar, para com os animais, porque 
próprias às relações entre pessoas naturais, consideradas suas 
particularidades e consequências, inclusive a de prisão civil – 
Possibilidade, contudo, de que sejam estabelecidas regras 
obrigacionais, de natureza civil comum, relativas aos cuidados com 
os animais – Decisão parcialmente reformada. Agravo parcialmente 
provido. 

(TJ-SP - AI: 20041006620208260000 SP 2004100-
66.2020.8.26.0000, Relator: João Carlos Saletti, Data de Julgamento: 
25/03/2020, 10ª Câmara de Direito Privado, Data de Publicação: 
25/03/2020) 

Neste julgado, o objeto em análise foi a guarda e visitação dos animais 

domésticos que pertenciam aos ex-companheiros. O magistrado laborou o seu 

voto de forma a explicar a impossibilidade de fixação de alimentos para os 

animais, uma vez que a consequência pelo não pagamento dos alimentos 

poderia resultar em prisão civil. Em seu dispositivo, deu parcial provimento ao 

recurso, permitindo a aplicação do instituto da guarda por meio e analogia, mas 

afastando a obrigação de prestar alimentos para os animais. 

Contrapondo-se ao julgamento citado anteriormente, cabe observar o 

seguinte julgado: 

APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DE COBRANÇA. DESCUMPRIMENTO 
DE CLÁUSULA DE ACORDO EXTRAJUDICIAL DE DIVÓRCIO. 
DIVISÃO PATRIMONIAL VÁLIDA E EFICAZ. POSSE DE ANIMAIS 
DOMÉSTICOS. REGULAMENTAÇÃO DE VISITAS. 
COMPETÊNCIA. JUÍZO CÍVEL. INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA. 
INDEFERIMENTO DA PETIÇÃO INICIAL. CORREÇÃO. 1. 
Atualmente, os animais são juridicamente classificados como bens 
móveis semoventes, posto que suscetíveis de se locomoverem por 
força própria sem alteração de suas características individuais (CC, 
art. 82), recebendo também valor econômico, tanto que são 
suscetíveis ao comércio. 2. O rol de matérias submetidas à 
competência das varas de família não comporta interpretação 
extensiva, de modo a ampliar suas taxativas hipóteses, sob pena de 
afronta a regra legal de ordem pública. 3. Extrai-se da petição inicial 
e emenda mera alegação de descumprimento de cláusulas 
contratuais, ou arrependimento posterior, acerca de obrigações 
eminentemente civis, acerca de divisão patrimonial acordada por 
ocasião de divórcio, em que eventual inadimplemento dever ser 
questionado pela via jurídica adequada. 4. Considerando o divórcio 
extrajudicial das partes, ocasião em que regulamentaram as 
correspondentes cláusulas que lastreariam a extinção do vínculo 
conjugal, em que também firmaram contrato particular de divisão 
patrimonial, inclusive quanto à posse de animais domésticos comuns, 
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remanescendo ambos os termos válidos e eficazes, em tese, 
eventual pedido de revisão contratual, cumprimento de obrigações 
inadimplidas ou mesmo de regulamentação de visitas aos 
semoventes devem ser tratadas no juízo cível. 5. Eventual discussão 
a respeito da posse ou da propriedade de animais domésticos, 
máxime quando as partes tiverem estabelecido regramento em 
acordo de divórcio válido e eficaz, ou mesmo um superveniente 
pedido de regulamentação de visitas aos correspondes semoventes, 
circunscrevem-se à esfera civil, a atrair a competência residual do 
juízo cível. 6. Recuso não provido. 

(TJ-DF 07054049520198070020 - Segredo de Justiça 0705404-
95.2019.8.07.0020, Relator: ALFEU MACHADO, Data de 
Julgamento: 18/12/2019, 6ª Turma Cível, Data de Publicação: 
Publicado no DJE : 30/01/2020 . Pág.: Sem Página Cadastrada.) 

No referido julgamento, o Magistrado entendeu que a matéria 

envolvendo a guarda e regulamentação de visitas do animal doméstico não seria 

objeto de análise do direito de família, considerando que adotou posicionamento 

estritamente legal, embasando-se tão somente naquilo que a legislação prevê. 

Frisou que os animais são classificados como bens móveis semoventes, 

suscetíveis ao comércio, que não podem se valer do direito de família, vez que 

não há previsão legal neste sentido. 

Conforme se denota dos julgamentos supramencionados, ainda em 

2020 é possível observar divergências no posicionamento dos Magistrados, não 

estando pacificado nem mesmo a competência para processar e julgar ações 

que tratem sobre guarda de animais de estimação ou outros objetos sobre 

animais que detenham relação com o direito de família.  

 

5. CONCLUSÃO 

 

O presente trabalho foi desenvolvido de modo a compreender os 

modelos de família tutelados pelo direito brasileiro, além de sintetizar a 

contextualização da evolução da família perante a sociedade e legislação pátria. 

Verificou-se, também, a origem da domesticação de cães, analisando os fatores 

que influenciaram para a integralização destes seres em sociedade. Além disto, 

também fora analisada a forma que a filosofia influenciou no direito animal, vez 

que filósofos conceituados manifestaram seus entendimentos acerca dos 
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supramencionados animais não-humanos. O trabalho também buscou 

compreender, concisamente, o direito animal brasileiro, verificando a sua 

característica de seres tidos como objetos, além de haver tratado da 

possibilidade de aplicação de institutos do direito de família, como a guarda e 

direito à visitação, quando inseridos em famílias em situação de dissolução 

conjugal ou de união estável. 

Levando em consideração o que fora disposto, o objetivo geral da 

pesquisa foi alcançado por meio do discorrimento do tratamento dos cães para 

a jurisprudência brasileira. Analisando o modo decisório dos últimos 5 (cinco) 

anos foi possível perceber que os Magistrados apresentaram posicionamentos 

extremamente diversos, não havendo sido pacificado nem mesmo o 

entendimento acerca da competência para processar e julgar as ações judiciais 

que tem como objeto a guarda ou visitação de cães.  

Houve casos em que o Magistrado entendeu os cães como seres que 

merecem ter seu direito a convivência familiar preservado, pensando em seu 

bem-estar e frisando a sua senciência, aplicando-lhes institutos do direito de 

família por meio de analogias e interpretações extensivas, no entanto, como a 

jurisprudência não está devidamente fixada em sentido único, também houve 

casos em que os cães foram percebidos tão somente como bens móveis 

semoventes, sendo-lhes aplicado o que preconiza o  Código Civil Brasileiro, em 

uma interpretação restrita do que prevê o atual ordenamento jurídico. Isto se 

deve ao fato de que os animais domésticos, de modo geral, não são tutelados 

por norma vigente que disponha sobre os seus direitos nas relações familiares. 

Foi possível confirmar a hipótese definida inicialmente, restando 

comprovado que os cães são seres capazes de desfrutar sentimentos e 

sensações, logo, sencientes, sendo assunto principal em considerável número 

de conflitos judiciais de ex-companheiros que buscam o deferimento da guarda 

destes seres. 

A metodologia definida fora predominantemente documental, valendo-

se de diversos autores para a base do trabalho acadêmico, como Hans-Hermann 

Hoppe (2018), que embasou o capítulo referente a domesticação de cães, 

tratando desde os primórdios das sociedades nômades e coletoras.  
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Foram utilizadas obras de filósofos para estudo do modo em que os 

animais eram percebidos pela sociedade, quais sejam: A Política, de Aristóteles; 

O Discurso do Método, de René Descartes; Discurso Sobre a Origem e 

Fundamentos da Desigualdade Entre Homens, de Jean Jacques Rosseau; 

Dicionário Filosófico, de François-Marie Arouet, popularmente conhecido como 

Voltaire; e Uma Introdução aos Princípios da Moral e Legislação, de Jeremy 

Bentham.  

A pesquisa também contou com obras de grandes doutrinadores 

brasileiros, como Carlos Roberto Gonçalves (2018), Edna Cardozo Dias (2000), 

Francisco Cavalcanti Pontes de Miranda (1973), Eduardo Talamini (2016), Flávio 

Tartuce (2020), Maria Berenice Dias (2016), Roberto Senize Lisboa (2013), 

Pedro Lenza (2019). Além disto, foram utilizados diversos artigos científicos, 

assim como sites de conteúdos jurídicos e/ou relacionados com o tema proposto. 

A presente monografia traz grande valor para o âmbito acadêmico e para 

a sociedade como um todo, uma vez que a família multiespécie é uma realidade 

brasileira e necessita de proteção estatal como qualquer outro tipo de família 

existente. A Constituição Federal preconizou que a família é protegida pelo 

Estado, ou seja, seus interesses não podem ser desconsiderados ou reduzidos. 

Grandes são os desafios a serem enfrentados pelo reconhecimento de 

direitos aos animais domésticos. A demora no trâmite do Projeto de Lei nº 

542/2018 agrava as divergências no âmbito jurisprudencial, autorizando que os 

Magistrados prolatem suas decisões a partir da interpretação restrita da lei 

vigente, que não é favorável aos interesses dos cães e animais domésticos em 

geral, levando em conta tão somente os interesses daquele que alega direito 

exclusivo de posse e propriedade. Reduzir os cães a meros objetos de 

propriedade é uma afronta à sua existência digna, podendo prejudicar seus 

interesses como ser senciente.  

Tendo em tela o que fora acima exposto, faz-se necessária maior 

sensibilização por parte dos legisladores para que criem normas para tutelar os 

direitos dos animais em famílias em situação de divórcio ou dissolução de união 

estável, devendo levar em consideração o seu bem-estar e sua dignidade, 
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percebendo-os como sujeitos de direito, vez que, conforme já comprovado por 

métodos científicos, são capazes de disfrutar de sentimentos e sensações. 
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